
1134 Diário da República, 2.a série — N.o 10 — 15 de Janeiro de 2007

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLEIROS

Anúncio n.o 164/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 31/06.7TBOLR

Requerente — António Simão Fernandes e outro(s).
Insolvente — José dos Reis Simão e outro(s).

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima iden-
tificados, em que são insolvente José dos Reis Simão, casado no regime
de comunhão geral de bens, nascido em 12 de Janeiro de 1941, com
o número de identificação fiscal 100077340 e endereço no Sabugal,
Sobral, 6160-000 Oleiros, e administrador da insolvência Romão
Manuel Claro Nunes, com endereço na Rua do Padre Estêvão Cabral,
79, 2.o, sala 204, Coimbra, 3000-317 Coimbra.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra
identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo
e as restantes dívidas da massa insolvente, nos termos do disposto
no artigo 230.o, n.o 1, alínea d), do CIRE.

Efeitos do encerramento — declarados cessados os efeitos da decla-
ração de insolvência e cessadas as funções do administrador da mesma,
nos termos do disposto no artigo 233.o, n.o 1, alíneas a) e b), do
CIRE.

27 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Claudino. — O
Oficial de Justiça, Ismenia Alves.

3000223376

2.o JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.o 165/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 2190/06.0TBPBL

Credor — José Maria Rosado Pedrosa.
Devedor — Luís Lisboa e Filhos, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Pombal, no dia 27 de
Dezembro de 2006, pelas 10 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Luís Lisboa e Filhos, L.da, número
de identificação fiscal 500977593, com endereço na Zona Industrial
da Formiga, 3100 Pombal, e sede na mesma morada.

São administradores do devedor, a quem é fixado domicílio na
morada indicada:

Para administrador da insolvência é nomeado Manuel Melo da
Silva Cruz, com domicílio na Rua do Rebolim, 116, Ribeira de Frades,
3040-857 Ribeira de Frades.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito reconhecido por decisão
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), a data de vencimento e o montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 de Março de 2007, pelas 11 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

28 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Cardoso
Saraiva. — O Oficial de Justiça, Maria Assunção F. Piedade.

3000223329

1.o JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Anúncio n.o 166/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1401/06.6TBPTL

Credor — Maria José Pereira dos Santos.
Devedor — S. Martinho — Indústria de Calçado, L.da

No 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, no dia
20 de Dezembro de 2006, pelas 11 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência da devedora S. Martinho — Indústria de
Calçado, L.da, com endereço no Pólo Industrial da Gemieira, Beirão,
Gemieira, 4990 Ponte de Lima, e sede na mesma morada.

É administrador da insolvência Américo Fernandes de Almeida
Torrinha, administrador de insolvência, com endereço na Rua da Civi-
dade, 286, 4770-247 Joane, a quem é fixado domicílio na morada
indicada.

São sócios gerentes da insolvente Arlindo Gomes de Araújo e
Manuel António Couto Alves, com residência no Pólo Industrial da
Gemieira, lugar de Beirão, freguesia de Gemieira, Ponte de Lima.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.
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Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 5 de Março de 2007, pelas 13 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

21 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Miguel Vieira
de Sousa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1000309484

3.o JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.o 167/2007

Prestação de contas — Processo n.o 585/06.8TJVNF-D

Administrador da insolvência — Américo Fernandes de Almeida
Torrinha.

Insolvente — Salvador Oliveira Marques.

A Dr.a Sílvia Barbosa, juíza de direito deste Tribunal, faz saber
que são os credores e o insolvente Salvador Oliveira Marques, casado
(em regime desconhecido), nascido em 21 de Junho de 1956, na fre-
guesia de Delães (Vila Nova de Famalicão), com o número de iden-
tificação fiscal 801281300, bilhete de identidade n.o 7135446, com
domicílio na Avenida do Paraíso, 139, Delães, 4765-634 Vila Nova
de Famalicão, notificados para, no prazo de cinco dias, decorridos
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

18 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Barbosa. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Castelo Branco da Costa.

1000309479

1.o JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 168/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 134/06.8TYVNG

Credor — Renault Boavista — Comércio e Reparação de Veículos,
L.da

Insolvente — Ofcar Auto — Comércio e Reparação de Veículos
Automóveis, L.da

O insolvente — Ofcar Auto — Comércio e Reparação de Veículos
Automóveis, L.da, com o número de identificação fiscal 504541170
e endereço na Rua da Requeira, 78, 4400 Vila Nova de Gaia, e o
administrador da insolvência — Dr. Américo Fernandes de Almeida
Torrinha, com endereço na Rua da Cividade, Joane, 4770-247 Vila
Nova de Famalicão, ficam notificados de que o processo supra-iden-
tificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada pela ine-
xistência de bens.

Efeitos do encerramento — os previstos no artigo 233.o do CIRE.

14 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Loureiro. — O
Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

1000309476

PARTE E

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Despacho n.o 739/2007

Por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 15 de Dezem-
bro de 2006, foram nomeados os seguintes professores para fazerem
parte do júri referente ao pedido de reconhecimento de habilitações
estrangeiras ao nível de mestrado requerido por Mirjam Susanne Van
de Vliet:

Presidente — Doutora Ana Rita Correia Freitas Castilho da Costa,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente
da Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutora Maria Margarida de Mello dos Santos Reis Guterres da
Fonseca, professora auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor João Carlos Serafim Varela, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve.

22 de Dezembro de 2006. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 740/2007

Por despachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor
da Universidade de Aveiro, no uso de delegação de competências




